
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.484 - MG (2015/0068144-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANTONIO CHAVES ABDALLA 
ADVOGADO : ANTÔNIO CHAVES ABDALLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : PAULO ANTÔNIO GRAHL MONTEIRO DE CASTRO E 

OUTRO(S)
INTERES. : BANCO ITAÚ S/A 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CHAVES ABDALLA E OUTRO(S)
  ESTEFÂNIA TRAD E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE VERBA 
HONORÁRIA (PEDIDO DE MAJORAÇÃO). QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 09 de junho de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANTONIO CHAVES ABDALLA 
ADVOGADO : ANTÔNIO CHAVES ABDALLA E OUTRO(S)
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE VERBA 
HONORÁRIA (PEDIDO DE MAJORAÇÃO). QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
2. Recurso especial a que se nega seguimento. 

 

O agravante requer a reconsideração da decisão agravada, alegando em síntese, que 

não é caso de aplicação do óbice da Súmula 7/STJ, mas sim interpretação jurídica de dispositivo 

infraconstitucional, na medida que fixados os honorários advocatícios em valor irrisório R$ 1.000, 

00 (hum mil reais) - valor inferior a 1 % do valor da causa - podendo o valor ser majorado pelo 

STJ. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE VERBA 
HONORÁRIA (PEDIDO DE MAJORAÇÃO). QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Busca o agravante afastar o óbice da Súmula 7/STJ. 

A irresignação não merece prosperar. 

É firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que, quando vencida a Fazenda 

Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 

podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do 

art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade, conforme já 

decidiu a 1ª Seção do STJ no julgamento do REsp 1.155.125/MG, da relatoria do Min. Castro 

Meira, e sob a sistemática dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C, do CPC). Confira: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. AÇÃO ORDINÁRIA. DECLARAÇÃO DO 
DIREITO À COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS. 
ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. CRITÉRIO DE EQUIDADE. 
1. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos 
limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o 

valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou 
mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade.
2. Nas demandas de cunho declaratório, até por inexistir condenação pecuniária 
que possa servir de base de cálculo, os honorários devem ser fixados com 
referência no valor da causa ou em montante fixo.
3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público e da Primeira Seção.    
4. Tratando-se de ação ordinária promovida pelo contribuinte para obter a 
declaração judicial de seu direito à compensação tributária segundo os critérios 
definidos na sentença – não havendo condenação em valor certo, já que o 
procedimento deverá ser efetivado perante a autoridade administrativa e sob os 
seus cuidados –, devem ser fixados os honorários de acordo com a apreciação 
equitativa do juiz, não se impondo a adoção do valor da causa ou da condenação, 
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seja porque a Fazenda Pública foi vencida, seja porque a demanda ostenta feição 
nitidamente declaratória.
5. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.

A Corte a quo, ao fixar os honorários advocatícios assim decidiu: 

A partir dos dispositivos legais trazidos, vê-se que, em se tratando de honorários 
advocatícios, além de guardarem relação com o proveito econômico da ação, 
devem ainda considerar a complexidade da demanda e o trabalho desenvolvido 
pelos patronos das partes.
No caso em tela, entendo que devem ficar os honorários no montante de 
R$1.000,00 (mil reais), valor que atende aos preceitos legais trazidos, pois 
remunera condignamente os serviços prestados pelo causídico, observados o 
tempo e grau de complexidade da demanda, sem configurar valor exorbitante nem 
irrisório. (e-STJ Fl.550)

Da análise dos autos se verifica que o Tribunal de origem levou em consideração, 

expressamente, os critérios previstos no art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC para fixar o valor referente 

aos honorários advocatícios.

Aplica-se o entendimento consolidado neste Tribunal no sentido de que a majoração do 

valor relativo aos honorários advocatícios, consubstanciada na tese de que houve condenação em 

valor irrisório, requer a apreciação dos critérios descritos no art. 20, § 3º, do CPC, os quais são 

primordialmente factuais, quais sejam o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, 

a natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 

Dessa forma, a fixação de percentual de honorários advocatícios não é possível 

em sede especial, por quaisquer das alíneas do permissivo constitucional, porquanto 

implica incursão ao suporte fático-probatório carreado aos autos, o que é vedado pela 

Súmula 7/STJ. Impende ressaltar que mesmo nas hipóteses de incidência do art. 20, § 4º, do 

CPC, os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas 

das alíneas a, b e c do § 3º do referido artigo. Nesse sentido, destaca-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO 
CPC. PEDIDO DE SUA MAJORAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Em princípio, descabe ao STJ revisar valores de sucumbência fixados nas 
instâncias ordinárias, pois eles são arbitrados em consideração àquilo que se 
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desenvolveu no processo e mediante juízo de equidade, circunstâncias que não 
podem ser reavaliadas nesta Corte, nos termos da Súmula 7/STJ.
II. Consoante decidido pela Primeira Seção do STJ, tanto nos EAg 438.177/SC 
(Rel. p/ acórdão Ministro LUIZ FUX, DJU de 17/12/2004), quanto no REsp 
1.137.738/SP (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 01/02/2010), a revisão do critério 
adotado, pela Corte de origem, por eqüidade, para a fixação dos honorários de 
advogado, encontra óbice na Súmula 7/STJ. No mesmo sentido é o entendimento 
sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite legal, a fixação de honorários de 
advogado, em complemento da condenação, depende das circunstâncias da 
causa, não dando lugar a recurso extraordinário" (Súmula 389/STF).
III. Porém, "a jurisprudência desta Corte, entretanto, sensível a situações em que 
salta aos olhos a inobservância dos critérios legais para o arbitramento do valor 
justo, passou a admitir a revisão em sede especial quando se tratar de honorários 
notoriamente ínfimos ou exagerados, o que se faz considerado cada caso em 
particular. Assim, saber se os honorários são irrisórios ou exorbitantes requer, 
necessariamente, a apreciação das peculiaridades de cada caso concreto" (STJ, 
AgRg nos EAREsp 28.898/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 06/02/2014).
IV. Na hipótese, os honorários de advogado foram fixados, pela sentença, em R$ 
5.000,00 (cinco mil reais). O Tribunal a quo, por sua vez, atento às 
circunstâncias a que se refere o § 4º do art. 20 do CPC, manteve a verba 
honorária, considerando, principalmente, que "a atuação dos procuradores do 
executado se resumiu a apresentação de exceção de pré-executividade que versa 
apenas sobre a decadência dos créditos tributários, a qual foi imediatamente 
acolhida pelo Município exequente, o que confirma que a lide não possui natureza 
complexa". Dadas as peculiaridades da causa, delineadas no acórdão recorrido, 
não se mostra irrisória a quantia fixada, em juízo de equidade, a título de 
honorários advocatícios. Assim, deve ser mantida a decisão agravada, visto que, 
efetivamente, incide, na espécie, a Súmula 7 do STJ.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1509084/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 24/04/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA EXTINTA SEM RESOLUÇÃO 
DE MÉRITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR RAZOÁVEL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A pretensão trazida no especial não se enquadra nas exceções que permitem a 
interferência desta Corte, uma vez que o valor arbitrado não é exorbitante. Desse 
modo, forçoso concluir que a pretensão esbarra na vedação contida na Súmula n. 
7 do STJ, por demandar a análise do conjunto fático-probatório dos autos.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1378333/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 26/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 1.155.125/MG 
(em 10.3.2010, DJe 6.4.2010), relatoria do Ministro Castro Meira, submetido ao 
regime dos recursos repetitivos, reafirmou a orientação no sentido de que, 
"vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 
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percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor 
dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo 
um valor fixo, segundo o critério de equidade".
2. A fixação da verba honorária de sucumbência cabe às instâncias ordinárias, 
uma vez que resulta da apreciação equitativa e avaliação subjetiva do julgador em 
face das circunstâncias fáticas dos autos, razão pela qual insuscetível de revisão 
em recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. A condenação imposta não se mostra teratológica, tendo em vista que o 
Tribunal de origem, soberano nas circunstâncias fáticas e probatórias da causa, 
concluiu pela razoabilidade da verba honorária após apreciação equitativa, situação 
que impede a revisão pelo Superior Tribunal de Justiça, em razão do óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 634.872/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 09/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. HIPOSSUFICIÊNCIA DA PARTE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REEXAME DOS FATOS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Não se conhece de Recurso Especial em relação à violação ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Percebe-se que conclusão diversa da alcançada pelo julgado - condição de 
hipossuficiência do agravado - exige o reexame das provas e dos fatos, o que, a 
rigor, é vedado pela Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja Recurso Especial." 3. Com relação aos honorários advocatícios, o STJ 
pacificou a orientação de que o  seu quantum, em razão da sucumbência 
processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei processual, e sua 
fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem a 
cognição e a consideração das situações de natureza fática. Aplicação da Súmula 
7 do STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 605.391/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 19/03/2015)

O agravante não trouxe fundamentos capazes de infirmar a decisão agravada. 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. É o voto
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0068144-9 REsp 1.523.484 / 

MG

Números Origem:  0024107075905  0024112242722  024112242722  10024112242722002  10024112242722003  
22427223920118130024  70759053120108130024

PAUTA: 09/06/2015 JULGADO: 09/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO CHAVES ABDALLA
ADVOGADO : ANTÔNIO CHAVES ABDALLA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : PAULO ANTÔNIO GRAHL MONTEIRO DE CASTRO E OUTRO(S)
INTERES. : BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADOS : ANTÔNIO CHAVES ABDALLA E OUTRO(S)

ESTEFÂNIA TRAD E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO CHAVES ABDALLA
ADVOGADO : ANTÔNIO CHAVES ABDALLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : PAULO ANTÔNIO GRAHL MONTEIRO DE CASTRO E OUTRO(S)
INTERES. : BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADOS : ANTÔNIO CHAVES ABDALLA E OUTRO(S)

ESTEFÂNIA TRAD E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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